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 O presente trabalho analisa o modelo conceitual de compliance cooperativo proposto 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), à luz do 

princípio da isonomia tributária, previsto expressamente na Constituição Federal. Também 

procura identificar a existência de eventuais conflitos de isonomia tributária que poderiam 

impactar ou impedir a implantação de um programa no Brasil, em âmbito federal.  

 Para tanto, procura apresentar as mudanças globais no ambiente econômico e na atuação 

das empresas que deram causa à criação do compliance cooperativo, descreve as principais 

características do modelo e aponta os benefícios para o Estado e para os contribuintes 

participantes.  

 Na sequência, aborda a diferenciação no tratamento dos contribuintes, que é gerada pelo 

modelo, e avalia, com base na Constituição e na experiência de outros países, se essas diferenças 

não ofenderiam o princípio da isonomia em uma eventual implantação do compliance 

cooperativo pela Fazenda Pública Federal.  
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